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PREFÁCIO


			O que quero dizer é o seguinte: que alguém se torne machista, racista, classista, sei lá o quê, mas se assuma como transgressor da natureza humana. Não me venha com justificativas genéticas, sociológicas ou históricas ou filosóficas para explicar a superioridade da branquitude sobre a negritude, dos homens sobre as mulheres, dos patrões sobre os empregados. Qualquer discriminação é imoral e lutar contra ela é um dever por mais que se reconheça a força dos condicionamentos a enfrentar. A boniteza de ser gente se acha, entre outras coisas, nessa possibilidade e nesse dever de brigar. Saber que devo respeito à autonomia e à identidade do educando exige de mim uma prática em tudo coerente com este saber (FREIRE, 1996, p. 59).


			A sociedade brasileira é marcada por desigualdades sociais e, em decorrência, produz relações hierarquizadas de poder, pautadas na dominação/opressão com base nas diferenças de gênero, raça/etnia, geração, orientação e identidade sexual, antagonismo de classe, dente outras dimensões. 


			Resultante da atuação dos movimentos de mulheres e feministas, no Brasil, a partir da segunda metade década de 1970, no contexto do processo de redemocratização, algumas desigualdades de gênero são consideradas moralmente injustas, como a tese da “legítima defesa da honra”. No entanto nem todas são consideradas dessa forma. Segundo a pesquisa do IBGE (2018) intitulada “Estatísticas de gênero: indicadores sociais das mulheres no Brasil”, os homens gastam 10,5 horas semanais do tempo dedicado aos cuidados de pessoas e/ou afazeres domésticos. As mulheres, no entanto, consomem 18,1 horas semanais com essas atividades. Esses dados, em síntese, ratificam a percepção de que a esfera de ação dos homens se dá no espaço público e a atuação da mulher no espaço privado. Nesse sentido, existe um padrão dominante, no qual 


			as mulheres são responsáveis pela reprodução e pelas tarefas domésticas, que são esferas menos valorizadas, e os homens pelo que se denominou esfera da produção e pelas atividades conduzidas na vida pública, ambas mais valorizadas na vida social (ARAÚJO; SCALON, 2005, p. 9).


			Em 1994, a Organização dos Estados Americanos (OEA), mediante a Convenção de Belém do Pará, na qual o Brasil foi signatário, definiu, em seu primeiro artigo, por violência contra a mulher “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada” (s/p.), e reconheceu que há violências cometidas contra as mulheres apenas pelo fato de serem mulheres, que não se restringem à família e que essa violência é consequência de uma sociedade em que prevalece a desigualdade de gênero. Portanto o espaço em que a violência de gênero acontece é a sociedade, seja no transporte público, no ambiente de trabalho, em locais públicos, seja na esfera doméstica e/ou familiar e seu caráter é relacional.


			No entanto é no espaço doméstico e familiar que há maior incidência da violência contra a mulher. Segundo o Dossiê Mulher (MANSO; CAMPAGNAC, 2019), tendo como fonte os Registros de Ocorrência da Secretaria de Estado de Polícia Civil no estado do Rio de Janeiro, no ano de 2018, 62% dos feminicídios ocorreram dentro da residência da vítima e 56% dos autores eram companheiros ou ex-companheiros. Apresenta, também, em números absolutos, os indicadores de violência contra a mulher, por município. Em Santo Antônio de Pádua, por exemplo, foram registrados, no ano de 2018, dois homicídios; 113 lesões corporais; nove estupros; uma tentativa de estupro; um ato obsceno; 144 ameaças; um constrangimento ilegal; 59 violências morais; e 16 violências patrimoniais. Cabe registrar que, quando comparamos o número de registros dos delitos nos municípios da Região Noroeste Fluminense1, a cidade de Itaperuna apresenta a maior incidência2. Um elemento que pode explicar esse fato, como afirmam as autoras da presente obra, é que, na referida região, “[...] somente a cidade de Itaperuna conta com serviço – Núcleo de Atendimento às Mulheres (NUAM) –, no qual foi inaugurado em novembro de 2017, sendo as demais cidades desassistidas complemente neste quesito” (p. 127). O que significa, em síntese, que o acesso aos serviços especializados no atendimento à mulher contribui para que as vítimas busquem ajuda. 


			Para tanto, alguns desafios necessitam ser enfrentados pela sociedade civil, pelos governos, pelo legislativo e pelo poder judiciário em todos os níveis da federação (municipal, estadual e federal). Um desafio é produção de dados oficiais3, qualitativos e quantitativos, sobre a violência contra a mulher no Brasil. A necessidade da realização de pesquisas, bem como o monitoramento e avaliação da efetividade dessas políticas públicas são fundamentais para a construção de estratégias de enfrentamento da violência contra a mulher nas diversas instâncias (delegacias, judiciário, defensoria pública, Ministério Público e instituições de atendimento nas diversas áreas da política social).


			Há, portanto, grande mérito no livro Pedagogias e mulheres em movimentos: enfrentamentos à violência doméstica, pois representa um esforço teórico de compreensão sobre a realidade da cidade de Santo Antônio de Pádua, pautada em uma “posição política e social frente ao tema”, “na perspectiva de construir ações educativas voltadas ao direito e à emancipação das mulheres como forma de desestabilizar os circuitos de silêncios e, portanto, os fluxos de violência” (p. 19), como explicitam as autoras. Nessa perspectiva, em seus termos, as autoras nos convidam a mergulhar “na possibilidade de transitar, de dentro para fora, em processos educativos em movimentos; isto é, aprender juntas – estudantes de Pedagogia e mulheres da comunidade – na construção coletiva de experiências educativas e nas possíveis trocas” (p. 22).


			Espero que a obra seja, para quem a ler, um mergulho, com dados empíricos essenciais, mas também com a utilização sob medida do construto teórico, nas possibilidades de expansão de ferramentas analíticas sobre as contribuições da Pedagogia na construção de processos de intervenções educativas de enfrentamento à violência doméstica, na perspectiva do respeito à autonomia e à identidade de todas que experimentam essa violência; todas(os) que tentam fazer o enfrentamento, à mediação; e, para todas(os) que buscam estudá-la.


			Boa leitura!!!!!


			Luciene Medeiros


			Doutora em Serviço Social pelo Programa de Pós-Graduação em Serviço Social do Departamento de Serviço Social da PUC-Rio. Mestre em Serviço Social pela PUC-Rio. Graduada História e pós-graduada lato sensu em História Social do Brasil. Professora adjunta da PUC-Rio, onde leciona no curso de graduação; coordena e leciona nos cursos de Pós-graduação lato sensu (especialização) em Políticas públicas de enfrentamento à violência contra a mulher e Atendimento à criança e adolescente vítima de violência doméstica. 
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APRESENTAÇÃO 


			A obra Pedagogias e mulheres em movimentos: enfrentamentos à violência doméstica4 situa-nos diante de um dos maiores desafios atuais da sociedade brasileira. Concretamente, desnaturalizar e combater, por meio de processos educativos, as práticas violentas e sanguinárias que historicamente têm roubado as nossas vozes, os nossos corpos, os nossos direitos e, em situações mais dramáticas, as nossas vidas. Para confrontar tais práticas, sobretudo no campo teórico-metodológico e epistemológico, a sistematização deste livro projeta-se em sentido de reconhecer a importância da Pedagogia na construção de espaços-tempos educativos desestabilizadores das lógicas de dominação e subalternização das mulheres, enraizadas nas sociedades patriarcais. Igualmente, propõe o questionamento dos elementos simbólicos e culturais das práticas coloniais que, ao longo dos séculos, têm colocado as mulheres em situações iníquas no campo social, político, econômico e ambiental.


			Ao longo das ideias e dos argumentos sistematizados neste livro, reconhecemos as conquistadas em matéria de Direitos Humanos e, por conseguinte, de inclusão das mulheres em todos os seguimentos sociais. Destacamos que todas essas conquistas emergem enquanto resultado, principalmente, das lutas sociais travadas pelos movimentos de mulheres e feministas em diferentes segmentos sociais, bem como das tensões epistemológicas nas produções e nos espaços acadêmicos. Ambas contribuíram/contribuem significativamente para a ampliação e inclusão das pautas das mulheres no campo das políticas públicas e, portanto, na implementação de direitos básicos. Contudo, em tempos de desmonte da democracia, das pautas e dos direitos das mulheres, precisamos de provocações e diálogos interdisciplinares e interseccionais cada vez mais críticos. Logo, este livro apresenta-se como um espaço-tempo de reflexão e de questionamento dos conhecimentos e dos saberes que são privilegiados nos espaços universitários, assim como das práticas educativas e dos resultados destas na realidade cotidiana.


			Na pauta da interdisciplinaridade e da interseccionalidade, este livro coloca em discussão a formação em Pedagogia, atravessada pela realidade social das mulheres no Noroeste Fluminense, estado do Rio de Janeiro, sobretudo no que diz respeito à violência em âmbito doméstico. Apresenta, portanto, elementos empíricos significativos, os quais sinalizam que, apesar das conquistas das mulheres em matéria de Direitos Humanos e inserção social, a temática da violência contra as mulheres continua a ser silenciada e marginalizada nos currículos de formação em Pedagogia. Revela, nesse sentido, que as práticas curriculares universitárias – com todas as mudanças ocorridas nas políticas públicas educativas nos últimos anos – não foram capazes de inserir e questionar, de forma contundente, muitas das problemáticas sociais impostas às mulheres, entre elas os processos de violência que acontecem em âmbito privado. Reitera, desse modo, que em mais de uma década de promulgação da Lei Maria da Penha – Lei n.º 11.340, de 7 de agosto de 2006 –, existe um amplo desconhecimento da população sobre os mecanismos legais que coíbem a violência contra a mulher.


			Com esses elementos, desafiamos as lógicas do lugar em diferentes aspirais: a) territorial - cidade de Santo Antônio de Pádua, Rio de Janeiro, na qual as estatísticas de violência doméstica contra as mulheres são alarmantes; b) institucional - Instituto do Noroeste Fluminense de Educação Superior (INFES) da Universidade Federal Fluminense (UFF), o qual se projeta em sentido à formação de professores em diferentes áreas de ensino, mas que a problemática da violência contra as mulheres é minimamente discutida nos processos formativos; c) epistemológico - as produções científicas, teórico-metodológicas, pensadas em perspectiva de sobreposição ao invés de construir coletivamente com as mulheres outras possibilidades de formação, de enfrentamentos e de combates à violência doméstica contra a mulher; nesse caso, a pesquisa-ação. Nesse desafio, os resultados da pesquisa, apresentados em formato de livro, permitirão às leitoras e aos leitores o acesso à uma narrativa que foi construída em perspectiva coletiva e colaborativa. Tal narrativa, inscrita na noção de pesquisa comprometida, traduz as contribuições e as potencialidades da pesquisa, quais sejam: 


			

					
O comprometimento social e político da pesquisa-ação assumido com a denúncia da problemática da violência contra a mulher.



					
A sensibilidade e sociabilidade construídas entre as mulheres em todo o processo de construção da pesquisa.



					
O lugar privilegiado destinado às vozes das pessoas com as quais construímos o estudo.



					
A escolha das referências bibliográficas que privilegiaram principalmente as mulheres. Algumas delas pouco conhecidas no cenário acadêmico, em função das limitações geográficas que priorizam os grandes centros e das práticas coloniais do saber e do ser. Esta última, aos longos dos séculos, tem imposto uma condição epistemológica de “tutela” masculina no âmbito acadêmico.



					
A sistematização das informações em perspectiva interdisciplinar, interseccional e decolonial, abrindo diferentes possibilidades para posterior ampliação.



					
O confronto das lógicas coloniais no currículo do curso de Pedagogia da UFF e do contexto histórico nacional que tem secularmente descaracterizado e desarticulado a luta das mulheres por direitos, liberdade, autonomia e emancipação. 



					
A apresentação de uma construção epistêmica inovadora que entrelaça a pesquisa-ação e a Pedagogia Social ao tema do enfrentamento da violência doméstica, situando-a na pauta dos Direitos Humanos em diferentes contextos, perspectivas e sentidos.



					
A denúncia, por meio da pesquisa, dos diferentes tipos de violências das quais as mulheres são vítimas diariamente, sejam elas em espaços públicos e/ou privados. Violências estas que, historicamente, têm nos roubado direitos, vozes e vidas no estado do Rio de Janeiro, no Brasil e na América Latina.



					
A tentativa, a partir da visibilidade que se pretende dar a esta pesquisa, de reparar parte das ausências e das violências epistêmicas promovidas na área da Educação, relacionada à formação e atuação em Pedagogia no combate à violência contra a mulher.



			


			Além desses elementos, esta obra coloca em discussão as limitações e ausências do Estado no Noroeste Fluminense e, por conseguinte, as consequências dramáticas na vida de mulheres vítimas de violências. Evidencia as tensões sociais que caracterizam as lógicas coloniais – do poder, do saber e do ser. Por um lado, o Estado estabelece dispositivos legais de proteção e coibição das práticas de violências contra as mulheres, e, por outro, mostra-se frágil e desarticulado em defender os nossos direitos fundamentais, deixando-nos desassistidas das condições mínimas de denúncia e de proteção. No centro dessa tensão, esta obra apresenta importantes elementos que sinalizam as contribuições da Pedagogia para confrontar as colonialidades do tempo presente nas vidas das mulheres, na organização social, nas práticas educativas e, em perspectivas mais amplas, nas políticas públicas. Entre tais contribuições, o livro defende o argumento da necessária refundação teórico-metodológica e epistemológica da Pedagogia.


			A refundação do campo da Pedagogia, defendida nesta obra, coloca-a em movimentos emancipatórios revolucionários, com objetivos voltados à luta das mulheres em sentido de: defender os Direitos Humanos; desarticular as redes de violências contra as mulheres; promover pautas sociais e políticas públicas; reconstruir práticas educativas dentro e fora das escolas; mediar conflitos; e potencializar processos emancipatórios. Logo, os argumentos tecidos no livro desafiam os elementos estruturantes da sociedade brasileira, pautada no patriarcado, de diferentes formas. Talvez o mais importante deles – os argumentos –, represente a introdução do debate da problemática da violência doméstica contra as mulheres no currículo de Pedagogia e na universidade. Este estudo inaugura, portanto, uma linha de pesquisa que confronta as violências que ocorrem dentro e fora desse espaço institucional. Promove, nesse sentido, pautas em defesa dos direitos das mulheres, especialmente quando denuncia as diferentes ausências epistêmicas. Propõe, assim, respostas contra-hegemônicas em movimentos educativos emancipatórios das colonialidades do ser, impostas em mais de cinco séculos de invasão, apropriação e violência na América Latina.


			Francisca Marli Rodrigues de Andrade


			Niterói, Rio de Janeiro, 20 de julho de 2019.
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INTRODUÇÃO


			O processo de invasão, apropriação e violência5, mais conhecido sob o significado de colonização, deixou-nos como herança, entre outras problemáticas, a forte influência do patriarcado e, por conseguinte, as violências que operam nas sutilizas do machismo estrutural (ANDRADE, 2017). Essa herança não somente resistiu ao longo de mais de cinco séculos de invasão, mas continua sendo predominante em todas as relações da sociedade, caracterizada pela falta de equidade de gênero e, consequentemente, pela violência contra a mulher. Nos dias atuais, tal predominância se estabelece enquanto ponto de partida para a compreensão de que “a categoria de gênero torna-se, também, importante para a discussão da igualdade no contexto da sociedade como um todo” (MEDEIROS, 2016, p. 34).


			Na pauta das discussões sobre equidade, é importante ressaltarmos6 que a constituição da sociedade brasileira foi e ainda é forjada a partir de estruturantes de desigualdades, sobretudo da desigualdade de oportunidade entre os gêneros. Há décadas essa desigualdade é amplamente combatida pelos movimentos feministas e de mulheres, as quais lutam pela equalização entre os gêneros e reivindicam melhores condições de acessão das mulheres em todos os campos sociais, políticos, econômicos e ambientais. Contudo tal luta ainda não conseguiu desestabilizar a realidade, principalmente as estatísticas assustadoras, ou seja, a cada hora 503 mulheres são vítimas de algum tipo de violência no Brasil. Entre as violências das quais as mulheres são vítimas destacam-se: as ofensas morais, violência física, mão boba no transporte público (RADIOAGÊNCIA NACIONAL, 2017).


			As informações supracitadas configuram-se enquanto resultado de um estudo a pedido do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, no qual se realizou um levantamento das informações entre os dias 11 e 17 de fevereiro de 2017, com mais de mil mulheres (RADIOAGÊNCIA NACIONAL, 2017). Das mulheres que sofreram violência doméstica, em torno de 60% dos agressores foram os atuais ou ex-companheiros das vítimas. Segundo os dados da pesquisa, cerca de 52% das entrevistadas não fizeram nada, apenas 11% procuraram uma delegacia e 13% pediram ajuda da família. Em função desses e de outros dados estatísticos que traduzem uma face da realidade, fomos desafiadas a assumir uma posição acadêmica, política e social frente ao tema. Logo, nos propomos a pesquisar sobre a violência doméstica e de gênero na cidade de Santo Antônio de Pádua-RJ, enquanto possibilidade de ampliar a produção e o acesso às informações em relação a essa problemática e, ao tempo, apresentar caminhos voltados ao seu enfrentamento7. Nosso entendimento de violência doméstica e familiar contra a mulher tem como base a Lei n.º 11.340/06 – Lei Maria da Penha –, especialmente o que estabelece o seu art. 7.º:


			I – a violência física, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde corporal;


			II – a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da auto-estima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à autodeterminação;


			III – a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos; 


			IV – a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;


			V – a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria (BRASIL, 2006a, s/p).


			A Lei Maria da Penha, além proporcionar mudanças na área legislativa, também marca uma importante conquista na luta das mulheres e, ao tempo, questiona o contexto sócio-histórico desses enfrentamentos, sobretudo a garantia de direitos e emancipação dos corpos femininos. Tais corpos, ao longo dos tempos, foram/são fortemente marcados pela relação patriarcal, compreendida, neste caso, sob a composição familiar e traduzida no “sentido do sexual” (PATEMAN, 1993). O controle e autoridade sobre esses corpos, historicamente constituídos por meio de relações hierarquicamente ordenadas, mantém-se nessa temporalidade sob o argumento da “lei do pai”, no domínio da privação de liberdade das mulheres (CASTRO, 2012; SAFFIOTI, 2004; PATEMAN, 1993). Ambos –controle e autoridade– são reafirmados e atualizados pelas sociedades patriarcais, por meio de dispositivos legais de controle e poder, mas que a Lei Maria da Penha, enquanto conquista histórica das mulheres, desestabiliza essa relação patriarcal e propõem outras leituras dos corpos femininos. Na pauta dessas leituras, é relevante pontuar que:


			[...] essa maneira de olhar o corpo implica entendê-lo não apenas como um dado natural e biológico, mas, sobretudo, como produto de um intrínseco inter-relacionamento entre natureza e cultura. Em outras palavras: o corpo não é algo que está dado a priori. Ele resulta de uma construção cultural sobre a qual são conferidas diferentes marcas em diferentes tempos, espaços, conjunturas econômicas, grupos sociais, étnicos etc. (GOELLNER, 2010, p. 73).


			No âmbito da construção histórica e cultural em relação aos corpos femininos, resulta importante ressaltarmos nosso entendimento do conceito de patriarcado. Nesse caso, não somente enquanto representação de uma relação do homem para com a mulher, mas da relação de escravização e subalternização dos corpos femininos aos prazeres sexuais. Sobre essa questão, destacamos que a dominação dos homens sobre as mulheres define, entre outros aspectos, “o direito masculino de acesso sexual regular a elas estão em questão na formulação do pacto original. O contrato social é uma história de liberdade; o contrato sexual é uma história de sujeição. O contrato original cria ambas, a liberdade e a dominação” (CASTRO, 2012, p. 139).


			Para além da dominação, não podemos deixar de citar a objetificação dos corpos das mulheres ao sexo, ao trabalho doméstico, ao domínio e à subordinação. Todas essas formas de objetificação caracterizam as violências que, de várias ordens, aprisionam as mulheres aos conceitos de posse e, assim, vítimas de um patriarcado moderno, no qual os corpos, as vozes e os direitos ainda estão atrelados à tutela de constante vigilância do Estado, em defesa dos interesses masculinos. Nas últimas décadas, apesar de termos conseguido nos desvincular minimamente de uma conjuntura patriarcal, enquanto resultado da luta feminista e do movimento das mulheres, ainda é possível perceber as lógicas de domínio constante que operam para oprimir nossas formas de pensar e as nossas ações. Além disso, existe a privação da nossa liberdade e autonomia em diferentes situações e contextos; ou seja, as bases estruturantes do patriarcado moderno que, definido por Castro (2012, p. 139 apud PATEMAN, 1993, p. 61), faz-se presente sob o signo de contrato original: 


			A liberdade do homem e a sujeição da mulher derivam do contrato original e o sentido da liberdade civil não pode ser compreendido sem a metade perdida da história, que revela como o direito patriarcal dos homens sobre as mulheres é criado pelo contrato. A liberdade civil não é universal - é um atributo masculino e depende do direito patriarcal. Os filhos subvertem o regime paterno não apenas para conquistar sua liberdade, mas também para assegurar as mulheres para si próprios. Seu sucesso nesse empreendimento é narrado na história do contrato sexual. O pacto original é também um contrato sexual quanto social; é social no sentido de patriarcal - isto é, o contrato cria o direito político dos homens sobre as mulheres –, e também sexual no sentido de estabelecimento de um acesso sistemático dos homens ao corpo das mulheres.


			O pacto então revela-se como um construto da realidade do patriarcado moderno em nossa sociedade, o qual considera a materialidade histórica do processo de dominação-exploração das mulheres. Nesse sentido, “trata-se, pois, da falocracia, do androcentrismo, da primazia masculina” (CASTRO, 2012, p. 141). Todas elas relacionam-se ao fato de que as sociedades Latino Americanas foram e são “colonizadas” ao longo da história e, por conseguinte, pouco consideram as sutilezas simbólicas presentes nas relações sociais. Reverter essa realidade significa considerar que tanto as violências físicas quanto as simbólicas persistem enquanto processos de subjetivação dos corpos e das mentes das mulheres, as quais as silenciam enquanto estratégia para perpetuar todas as outras formas de violências.


			No trágico cenário de violências contra as mulheres, a exploração e dominação desses corpos não somente o violam, mas o exploram para um ato de doutrinação. Diante desse cenário, resultou-nos oportuno projetarmos o papel da educação em contexto não escolar, no sentido de fomentar diálogos e debates sobre a Lei n.º 11.340/06 – Lei Maria da Penha. Necessariamente, movimentos educativos decoloniais enquanto possibilidade de (re)pensar o processo de liberdade, autonomia e emancipação das mulheres, considerando suas singularidades enquanto ato de resistência. Em outras palavras, construir ações educativas voltadas ao direito e à emancipação de mulheres como forma de desestabilizar os circuitos de silêncios e, portanto, os fluxos de violência que caracterizam as várias versões da colonialidade do ser na América Latina. 


			El concepto de colonialidad del ser surgió en discusiones de un diverso grupo de intelectuales que trabajan en torno a asuntos relacionados con la colonialidad y decolonialidad del poder8 Particularmente, le debemos el concepto a Walter Mignolo, quien reflexionó sobre el mismo hace ya más de una década. 


			...


			El surgimiento del concepto “colonialidad del ser” responde, pues, a la necesidad de aclarar la pregunta sobre los efectos de la colonialidad en la experiencia vivida, y no sólo en la mente de sujetos subalternos (MALDONADO-TORRES, 2007, p. 127-130, nota do autor)9. 


			Entre tais efeitos, romper com as barreiras do silenciamento requer, entre outras ações, que denunciemos e nos desvinculemos dos processos de subjetivação (FOUCAULT, 1984). Reconhecendo-nos e reafirmando-nos, assim, enquanto protagonistas históricas, culturais e políticas. Logo, revela-se necessário que reconceituemos nosso entendimento de violência e, em consequência, ampliemos seus significados. Para além disso, é importante desnaturalizarmos as práticas violentas que se inscrevem desde o âmbito doméstico até os campos institucionais, entres eles a universidade. Essa desnaturalização, no campo da micropolítica, requer que questionemos a efetivação e a elaboração de políticas públicas, sobretudo no sentido de desvincular, da tutela do Estado, o domínio e o controle absoluto dos nossos corpos, das nossas formas de pensar e das nossas ações.


			Pensar nas possibilidades dos processos educativos enquanto elemento de informação e formação situa-nos diante de desafios. Entre eles, como sinaliza Silva e Carrera (2017, p. 104), reconhecemos que “faz-se necessário a criação e aplicabilidade de políticas públicas e iniciativas educacionais para qualificar os educadores e promover debates acerca dessa temática dentro e fora da sala de aula”. Tal desafio se estabelece, também, na possibilidade de “sensibilizá-los para o combate à violência doméstica, evidenciando que este tema não deve ter importância apenas no âmbito judicial, mas, sobretudo no educacional” (SILVA; CARRERA, 2017, p. 104). As potencialidades dos processos educativos de combate à violência contra as mulheres variam em sentidos diversos, principalmente aqueles voltados a arrancar as mordaças, romper com os ciclos de violências em âmbito doméstico e institucional, assim como desmistificar a separação de ser sujeito entre o público e o privado. Desse modo, denunciar todas as situações voltadas à invisibilidade das mulheres, no reconhecimento da legitimidade das autonomias, diante do processo de categoria das relações de hierarquias e divisões sexuais de poder, saber, trabalho e prazer.


			Com base nesses argumentos, nossas reflexões, inquietações e questionamentos deram origem a esta pesquisa-ação, a qual se propõe transgredir (hooks, 2013) em campos epistemológicos e em espaços-tempos não escolares. No livro Ensinando a transgredir: a educação como prática da liberdade10, bell hooks (2013)11 auxilia-nos a propor uma Pedagogia anticolonial, pois, para ela, a partir do pensamento contra-hegemônico, permite-nos resistirmos às estratégias da colonização. Nesta pesquisa, transgredir representa superar as fronteiras, dando um passo além das aprendizagens de linha de produção, opondo-se aos sistemas de dominação, sobretudo para questionar a universidade em seu papel de parcialidades. Portanto propomo-nos a fomentar, organizar e realizar debates que denunciam os processos de violências contra as mulheres, assim como as tentativas de “adestrar”, deslegitimar, classificar e domesticar as mulheres nesse espaço-universidade. 
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